
POOEH JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2* REGIÃO

EDITAL PARA O SÉTIMO CONCURSO PUBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS VAGOS
DE JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NA SEGUNDA REGIÃO

O SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO

.Faz público, para conhecimento dos interessados, que ficará aberta de 19 (dezenove) de junho a 18
(dezoito) de julho de 2000, a inscrição preliminar para o 7° concurso público destinado ao provimento
dos cargos de Juiz Federal Substituto da Justiça Federal de Primeira Instância, na Segunda Resião
(Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo), de acordo com as normas contidas no Regulamento
publicado no Diário da Justiça.

No quadro de Juizes Federais Substitutos de Primeira Instância, na Segunda Região, estão vasos,
nesta data, 63 cargos.

A inscrição preliminar será efetuada no horário de 12 às 17 horas na Seção Judiciária do Estado do
Rio de Janeiro, situada na Av. Rio Branco. 243 - Centro - RJ , na Seção Judiciária do Estado do
Espírito Santo, situada na Rua São Francisco, n° 52, Cidade Alta. Vitória , e nas primeiras varas
federais sediadas no interior dos referidos Estados, nos seguintes endereços: Rua Cel. Gomes
Machado, 73/75 - Centro - Niterói / RJ; Praça São Salvador, n° 62 - Centro - Campos dos Goitacazes /
RJ; Rua Luís Molica, 23 - Sobreloja - 101 - Vila Santa Cecília - Volta Redonda / RJ; Avenida Hans
Gaiser, n° 26 - Centro - Nova Friburgo / RJ; Av. fCoeller, 341 - Centro - Petrópolis / RJ; Praça
Marechal Floriano Peixoto. 18 - Centro - Itaboraí / RJ; Rua Ramiro Antunes, 411 - Bairro do Porto -
São Pedro da Aldeia / RJ; Rua Doutor Luiz da Rocha Miranda, 721 - Centro - Resende / RJ; Avenida
Presidente Linconln, 911 - Vilar dos Teles / São João de Meriti - RJ; Rua Coronel Carvalho - 465 -
Centro / Angra dos Reis - RJ; Rua Platão Boechat, 264 - Cidade Nova / Itaperuna - RJ; Rua Barbosa
de Andrade, 201 -- Três Rios / RJ; Rua Hugo 2>go Filho, 01 - Santo António / Cachoeiro de
Itapemirim/ ES.

A inscrição preliminar será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos, que poderão
ser fornecidos por cópia autenticada:

A) Cédula de identidade;
B) Declaração referente à conclusão do curso, certificado de colação de grau ou ainda, diploma

de Bacharel em Direito;
C) 2 (duas) fotos tamanho 3 x 4 e datadas com data recente, no máximo seis meses antes da

abertura das inscrições;
D) Comprovante de pagamento da taxa do inscrição, no valor de 100 UFIRs, efetuado através

de DARP, observadas as seguintes instruções para preenchimento:

Campo 01- Nome do candidato e telefone;
Campo 02 - Data do pagamento;
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Campo 03 -Número do CPF ou CGC;
Campo 04-3.762;
Campo 07-Valor da receita ( 100 U F I R s ) a pagar;
Campo 10 - Taxa de inscrição no 7° CPJFS ( 100 U F I R s)

E) Procuração com poderes especiais para requer imento de inscrição, e para tirmar a
declaração a que se refere o parágrafo 1° do an. 6°. no caso de aquele não ser fe;to
pessoalmente;

Os candidatos inscritos regularmente no concurso anter ior e que não tenham re t i r ado a
documentação necessána para a presente inscr ição deverão apresentar apenas o requer imento da
inscrição acompanhado de duas fotografias, nos termos da letra C. e da prova de pagamento da taxa de
inscrição, referida na letra D deste E d i t a l .

O cartão de identificação será retirado pessoalmente pelo candidato preferencialmente no ato da
inscrição. A não retirada do cartão a;e 48 horas antes da data designada para pr imeira prova i m p l i c a r a
o cancelamento automático da inscrição.

A primeira prova escrita será realizada no dia 20 ( vinte ) de agosto de 2000 e os resultados serão
divulgados no dia 09 ( nove ) de outubro de 2000.

A segunda prova escrita ocorrerá no dia 12 (doze) de novembro de 2000 e os resultados serão
divulgados no dia 06 (seis) de dezembro de 2000. A prova orai será realizada de 5 (cinco) a 23 f vime e
três) de fevereiro de 2001 e o resultado de cada prova será divulgado no mesmo dia de sua realização.

Do dia 11 ( onze ) até o dia 15 (quinze) de dezembro de 2000- serão tomadas as p ro \s
constantes dos artigos 29 e 33 do Regulamento do Concurso.

As provas escritas serão realizadas na Universidade Veiga de Almeida - Rua Ibi turuna.
Maracanã. no Rio de Janeiro. Havendo mudança de local ou de data. os candidatos rec
comunicação até 48 horas antes, através de publicação no Diário Oficial da União.

As provas escritas serão iniciadas às 08 (oito) horas e terão a duração de 05 (c inco;
entrada dos candidatos só será permitida até às 7h 30 min (sete horas e t r inta minu tos ) .Os candidatos
deverão estar munidos do cartão de identificação e cédula de identidade.

Após o início das provas, nenhum candidato será admitido às mesmas. Igualmente, nenhum
candidato poderá fazer as provas sem apresentação do cartão de identif icação e da cédu la de
identidade.

,_ Na prova oral, cada examinador e o candidato disporão do tempo comum de 30 ( t r i n t a ) m i n u r o s
para a arguição e a resposta sobre o ponto sorteado.

Os resultados de cada prova serão divulgados pela Comissão, em ato público, no 3° andar do
edifício-sede do Tribunal Regional Federal da 2'1 Região, na Rua Acre n° 80. Rio de Janeiro, nos -jias
mencionados neste edital , às treze horas e trinta minutos . Os resultados das provas orais serão
divulgados no mesmo dia de sua realização. O Presidente da Comissão Organizadora fará p u b l i c a r os
resultados dos aprovados no Diário da Justiça da União. Seção II.

O Programa do Concurso cons t i t u i o Anexo l deste Edi ta l .
A homologação do resultado final do Concurso pelo Conselho de Administração ocorrera no d ia

08 de março de 2001.

Prcsi Comissão Organizadora
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ANEXO AO EDITAL DE ABERTURA DA INSCRIÇÃO PARA O 7° CONCURSO PÚBLICO
PARA PROVIMENTO DOS CARGOS VAGOS DE JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
SEGUNDA REGIÃO.

PROGRAMA DAS MATÉRIAS

DIREITO CONSTITUCIONAL - T

1. Direi to Constitucional: conceito, natureza, origem e evolução. Relações com os demais ramos do
Direito. Constituição: conceito, formas e natureza jur íd ica . Poder const i tuinte. A estrutura da atual
Constituição. Hermenêutica Constitucional. Emendas à Constituição. Disposições t rans i tór ias .

2. Forma de Estado e forma de governo. Histórico. A classificação de Aristóteles. As modernas
classificações das formas de governo: de Maquiavel a Montesquieu.

3. Soberania: conceito e origem histórica. Soberania e separação dos poderes.
4. Direitos políticos. Nacionalidade e cidadania. Aquisição, suspensão e perda dos direitos políticos.

Elegibilidade e inelegibilidade. Sufrágio. O sistema e le i tora l brasi leiro. Os partidos po l í t i cos .
5. Direitos e garantias individuais. Origem dos Bi l l s of Rights e sua evolução. Nacionais e

estrangeiros em face dos direitos individuais . As garantias da magistratura. Imped imentos impostos
aos magistrados.

6. A Constituição como norma fundamental. A ordem económica e financeira na Constituição

DIREITO CONSTITUCIONAL - II

1. Os direitos e deveres individuais, coletivos e sociais frente ao poder adminis t ra t ivo .
2. As garantias constitucionais contra os abusos da Administração Pública.
3. O Direito Administrativo e a Administração Pública no Estado Federal Brasileiro.
4. Os princípios constitucionais da organização e função administrat ivas. Responsabil idade.
5. O regime constitucional da função pública. Os Servidores públicos civis . Militares.
6. Organização dos Poderes: a estruturação, o exercício e o controle da Administração P ú b l i c a .
7. A ordem social na Constituição.
8. Direito Constitucional Urbanístico, Agrário e Ecológico.
9. As instituições com funções essenciais à Justiça. As Forças Armadas. A Segurança P ú b l i c a .
IO.A matriz constitucional do controle jurisdicional da Administração Pública. A Justiça Federal. Os

Tribunais Regionais Federais. O Supremo Tribuna! Federal e o Superior Tr ibunal de Justiça. As
Justiças Especializadas.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

I. Direito Internacional Público: conceito, divisão, fontes, relações com o Direito In terne i .
Tratado: conceito, condições de validade, efeitos, ratificação, promulgação, publ icação e regis t ro .
Regras de interpretação dos tratados. A autoridade do tratado em face da lei in terna. Fim e
suspensão dos tratados. A cláusula rebus síc s tant ibus. Costume: conceito, elementos.
características, prova, obrigatoriedade, fim. Atos unilaterais: concei to, classificação e forma.
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2. Pessoas internacionais: conceito e tipos. A personalidade e a capacidade no plano internacional
Estados: elementos consti tutivos e classificação. Nascimento , reconhecimento, t r ans formação -
extinção dos Estados. Sucessão. Direitos c deveres fundamen ta i s do Estado Restr ições aos d i r e i t o s
fundamentais do Estado. Intervenção. Responsabi l idade do Estado. O Homem r.,::, relações
internacionais. Doutrinas sobre a personalidade i n t e r n a c i o n a l do homem. A Deciaraeào ! "n : - . e rn !

dos Direitos do Homem.
3. Jurisdição do Estado. Imperium e d u m i n i u m . Modos de aquis ição e perda do d o m í n i o do Estado

Solo e subsolo. Rios. O a l to-mar . Mar t e r r i t o r i a l . Zona comí^ua . Pla taforma c o n t i n e n t a l ílsrraco
aéreo e espaço exterior.

4. Agentes diplomáticos. Missão diplomát ica . Cônsules. As Convenções de Viena de 18 de a b r i i de
1961 e de 24 de abril de 1963. Imunidades e pr iv i légios .

5. Tratado do Mercado Comum Sul - Americano ( MF.RCOSUL ).

DIREITO INTERNACIONAL P R I V A D O

1. Conceito. Relação com outros ramos do Direito.
2. Conflitos de lei no espaço. A regra Locus R e ^ i t Actum. Conf l i tos de leis sobre bens.
3. Validade da sentença estrangeira no Direi to Brasi le i ro. L i m i t e s à aplicação da lê:

Rogatórias.
4. Nacional idade: aquisição, casos, prova. Perda e mudança da nac iona l idade : casos, prece1

Naturalização: espécies, condições, processo, efeitos. Rc\o e anulação. A Jus;;ca
processo de naturalização. Competência.

5. Condição dos estrangeiros no Bras i l . O "es ta tu to" dos es t range i ros . D i re i to s e cies ere-
Condição das pessoas jurídicas estrangeiras.

DIREITO CIVIL

1. Lei de Introdução ao Código Civ i l . arts. l" a 6°. Personalidade. Capacidade de taro. L
Pessoas físicas e jurídicas. As pessoas ju r íd icas privadas in tegrantes dos Poderes P ú b l i c o s
Domicílio. Bens. Bens públ icos . Aspectos dos Dire i tos de F a m í l i a e do D i r e i t o das Sucessões d^
interesse da Justiça Federal.

2. Fatos, atos e negócios jurídicos Atos i l í c i t o s . E x i s t ê n c i a , v a l i d a d e e ef icácia. Elerr.enros. r e c u i i i t o -
e pressupostos. Modalidades. Dire i tos , poderes, faculdades, deveres, obr igações e p re t ensões
Ações de direi to material . Prescrição e decadênc ia . Relações entre os i l í c i t o s c i v i l , penal L
adminis t ra t ivo .

3. Direito das coisas. Posse. Propriedade, (.,'sucapião. Propriedade literária, artística e j i e n n f i c a
Direi tos autorais . Direitos reais sobre coisas a lhe i a s . A p ropr iedade p r ivada e as i n f e r ê n c i a ;
públicas.

4. Direito das obrigações. Conceito, modalidades e efe i tos das obrigações. Cessão de c r é í i t o
várias espécies de contratos. Responsabi l idade c i v i l .

5. A publicização do Direito Civ i l . Aspectos const i tucionais com reflexos no Dire i to Cr,:
competência públ ica em matéria de d e s e n v o l v i m e n t o u r b a n o e de proteção de bens de i n t .
públ ico ou social. Direito da Habi tação.
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DIREITO PROCESSUAL C I V I L

1. Conceito. Estrutura do Código de Processo Civil . Jurisdição e acuo. Partes e Procuradores
Ministério Público. Lit isconsórcio e assistência. Intervenção de te rce i ros .

2. Órfãos Judiciários- Juiz. Auxiliares da Justiça. Competência internacional e competência inrema
Modificações da competência. Declaração de i ncompe tênc i a . Fxceçào e c o n f l i t o Imrx\í ;mento o
suspeição.

3. Atos processuais. Forma. Tempo. Lugar , Pra?o. Comunicações . N u l i d a d e s . D i s t r i b u i ç ã o e renis í ro
Valor da causa.

4. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo e p roced imen to . Procedimento o r d i n á r i o
Procedimento sumário. Petição i n i c i a l . Resposta do réu. Reconvenção. R e v e l i a . Declaração
incidente.

5. Antecipação dos efeitos da t u t e l a . Ju lgamento conforme o estado do processo. Saneamento do
processo. Provas. Tipos. Força probante. Produção. Arguição de falsidade.

ó. Audiência. Disposições gerais. Concil iação. Instrução e j u lgamen to .
7. Sentença. Requisitos e efeitos. Coisa julgada. Recursos. Disposições gerais. Tipos.
8. Liquidação da sentença. Execução. Tipos. Embargos do devedor. Rcmicão. Suspensão e ex t inção

do processo de execução. Execução F i s c a l ,
9. Processo cautelar. Disposições gerais. Procedimentos cautelares específicos. Arresto. Sejúestro.

Caução. Busca e apreensão.
10.Procedimentos especiais. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Tipos Embargos de

terceiro. Procedimentos especiais de j u r i sd i ção voluntár ia . Disposições gerais.

de injunçao. Ação popular. Acão c i v i l p ú b l i c a .

DIREITO COMERCIAL

l . Contratos e obrigações mercantis. Comerciantes c atos mercantis.
2. Sociedades comerciais. Sociedades por Quotas de Responsab i l idade L i m i t a d a e S,

Anónima. Conceito de empresa.
3. Títulos de crédito. Endosso. Aval. Conhec imentos de Transportes e de Depósito. XV. i r ranr
4. Navio e aeronave. Registro de propriedade. Responsabi l idade do t ransportador . Avar ias P ro tes to

marítimo.
5. Propriedade Industrial . Invenções e marcas. Proteção legal . A Convenção da L" r; i ao de Paris

(Decreto Legislativo n° 78, de 24 de outubro de 1974 e Decreto n"' 7:o72. de 08 de abri i d j 1 Q ~ 5 / .

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. A Adminis t ração Públ ica corno organização na estrutura governamenta l e como função esta ta l .
Função adminis t ra t iva material , sub je t iva e formalmente considerada. Diferenças para com a
legislação e a jur isdição. Poder normat ivo e poder decisório da A d m i n i s t r a ç ã o P u b l i c a Serv iços
públicos, poder de polícia, intervenção no domínio social.

2. Fontes do Dire i to Adminis t ra t ivo O regulamento. H i e r a r q u i a n o r m a t i v a . A rvrrr.a r i r i d i c o -
adminístrativa. Vigência. Eficácia. Interpretação. Execução. Aplicação

3. A Administração Públ ica Brasi leira . Adminis t ração d i r e t a e i n d i r e i a A Para adminr . , i : ic j , ; . Os
colaboradores da Administração Púb l i ca .

r
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4. Fato e ato administrat ivo. Conceito. Espécies. O suporte tãtico a d m i n i s t r a t i v o .
Existência. Validade. Eficácia. Nulidade, anulabi l idade e i rregularidade. L
Aproveitamento e convalidação. Poder v inculado e d i sc r i c ionár io Revogação.

5. Licitação. Princípios. Espécies. Procedimento. Anulação e revogação. Contratos a d m i n i s t r a r ^ '
Conteúdo, formalização, execução. Concessão e permissão. Extinção dos contratos.

6. Os bens do Direito Adminis t ra t ivo . Bens p ú b l i c o s . Concei to . Regime ju r íd ico . Espéc ies Pa t r i - -ô r ; i
nacional. Património cu l tu ra l . Pa t r imón io tur í s t ico . Domínio p u b l i c o comum e soc ia l Me :0

ambiente. Direito Urbanístico. Limitações, restrições e ingerências em relação à p ropr iedade
Desapropriação. Requis ição. Ocupação.

7. Servidores púb l i cos . Regime ju r í d i co . E s t a t u t o . Cargos em comissão e funções de empane-'
Contrato administrat ivo de t raba lho . D i re i tos , deveres, r e sponsab i l idades .

8. O i l íc i to administrativo. Di re i to Admin i s t r a t ivo P u n i t i v o . Sanção a d m i n i s t r a t i v a . R e s p o n s a b i l i d a d e
civil do Estado.

9. A situação jur íd ica do a d m i n i s t r a d o . Di re i tos subje t ivos e interesses s imples e l e g í t i m o s . C;jr^r.::as
e instrumentos de defesa .

10.Direi to Administrat ivo Processual. Processos e procedimentos a d m i n i s t r a t i v o s Espécies.
de defesa. Pedido de reconsideração. Recursos. Revisão.

DIREITO PREVIDENCIARIO

1. Seguridade e Previdência Social . A Previdência Social no B r a s i l . R e g i m e Geral .
2. Segurados e dependentes. Prestações. Custeio. Benefícios e serviços. Con t r ibu ições
3. Assistência Social .
4 Regimes Especiais de Previdência Socia l . Benef íc io dos ex-com ba ten tes e dos te:7'r- l a r i o s

servidores públicos em regime especial.
5. Previdência Social Rura l . P r e v i d ê n c i a Socia l Pr ivada . Prescr ição e decadênc ia .

DIREITO TRIBUTÁRIO

1. Direito tributário: objeto, sistemática, metodologia. Consti tuição Federai. Con^:;;.'.::ções F-:a-,l';a:.i.
Lei Orgânica dos Municípios . Lí-jislação t r i bu t á r i a .

2. Tributo; classificações e espécies Conceito. Importância . Conf i i ios .
3. Base jurídica do tributo: poder e competência tributários L i m i t a ç õ e s . D i r e i t o s e g a r a n t i a s do

contr ibuinte. Princípios t r ibutár ios .
4. Impostos: classificação e espécie ;.
f . Obrigação t r ibutár ia: natureza, espécies, fontes e e lementos.
6. Crédito t r ibutár io: concei to , const i tuição, suspensão, exclusão c- e x t i n ç ã o . R e p e t i ç ã o . Cor re rão

monetária.
l'. Responsabil idade t r i b u t á r i a : na tureza , espécies, s i s t e má t i c a p r e d o m i n a n t e no d i r e i t o b r a s i l e i r o
8. Dívida at iva. Administração t r ibu tá r i a . Processo t r i b u t á r i o .
9. Impostos federais: legislação e s is temática .
10.Impostos estaduais e munic ipa i s : legislação e s i s t emá t i ca .
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DIREITO FINANCEIRO

1. Direito financeiro: objeto, sistemática, metodologia.
2. A atividade financeira do Estado. Finanças públicas.

Orçamentos. Espécies. Estrutura e sistemática.
Sistema financeiro nacional. Instituições financeiras. Conselho Monetário Nacional. Bolsas de
Valores. Moeda e crédito. Dívida interna e externa. Controle de legalidade.
Gestão financeira. Responsabilidade, Tribunais de Contas. Fiscalização orçamentaria e f inanceira

DIREITO CONSTITUCIONAL - I I I

1. Sistema Tributário Nacional. Histórico e evolução. Lei complementar tributária.
2. Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito t r ibutár io.
3. Limitações constitucionais do poder de tributar. Os limites da legalidade tributária.
4. Repartição das receitas tributárias.
5. Normas gerais de direito financeiro.
6. O devido processo legal tributário.
7. A Constituição tributária.
8. Direitos humanos e tributação.
9. Globalização, regionalizações e tributação

DIREITO PENAL

1. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Imunidades diplomáticas, par lamentares e
"judiciária"1.

2. A teoria do crime. Ação, tipicidadc, ant i jur idicidade e cu lpab i l idade . Condições de p u n i b i l i d a d e .
Causas de justificação e de exculpação. Erro.

3. Fases de realização do crime: tentativa, consumação, exaurimento. Crime impossível . Concurso de
crimes. Crime continuado. Concurso aparente de normas. Abeiratio ictus e aberrat io d e l i c t i .

4. Concurso de pessoas. Participação dolosamente distinta. Circunstâncias comun icáve i s e
incomunicáveis. Participação nas diversas espécies de crimes.

5. As penas: fundamento e finalidades. Cominação, aplicação e execução. Penas privativas de
liberdade. Penas restritivas de direitos. Pena de multa. Medidas de segurança. Suspensão
condicional da pena e livramento condic iona l .

6. Efeitos da condenação. Efeitos civis da sentença penal. Extinção da pun ib i l i dade : causas.
Prescrição. Perdão Judicial.

7. Crimes contra a pessoa.
8. Crimes contra o património.
9. Crimes contra a administração pública e contra a administração da justiça. Crimes con t ra a

organização do trabalho e decorrentes de greve.
10. Crimes contra a incolumidade, a paz e a f é públicas.
l 1. Crime de tortura. Crimes resultantes de preconceito de raça ou cor. Crimes contra os portadores

de deficiência. Crimes de responsabilidade.
12. Crimes contra o meio ambiente, a flora e a fauna. Crimes contra os índios. Genocídio.
13. Crimes contra o sistema financeiro, a ordem económica e as relações de consumo. Crimes contra a

previdência social e a ordem tributária.
14. Crimes de tóxicos. Crimes políticos. Abuso de autoridade.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL

1. Const i tuição e processo penal. Repartição cons t i t uc iona l de competênc ia . Garan t i a s cons; : 'ue ior .a is
do processo. Aplicação da lei processual penal.

2. Inquérito policial . Ação penal pública. Ação penal privada. Ação c i v i l . Ação penal o r ig iná r i a .
3. Jurisdição e competência. Questões prejudiciais. Exceções. Confluo de competência.
J. Medidas assecuratórias. Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. R e s t i t u i ç ã o das

coisas apreendidas. Perdímento.
5. Prova. Sujeitos da relação processual. Juiz. Minis té r io Públ ico . Acusado e seu defensor. Ass i s t en te .

Auxiliares do Juízo.
6. Prisão e liberdade provisória. A;o^ processuais: forma, lugar, prazo. Citações e intirr.açõe:;. R jve l i a .
7. Nulidades. Sentença. Fixação da pena.
8. Recursos. Habeas corpus. e Mandado de segurança em matéria penal. Revisão Criminal.
9. Procedimento comum ou ordináho. Procedimento sumário. Lei 9.009/95.
10. Procedimento especiais. Do júri popular.
l [ .Relações Jurisdicionais com autoridade estrangeira. Cartas rogatórias- Homologação de sentença

estrangeira. Extradição. Expulsão. Deportação.
12.Execução penal. Incidentes da execução. Remição. Anistia. Graça. Indul to . Reab i l i t ação .
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